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Reorgmizaçio administrativa da provinda de Moçambique 



Ao abrir o relatório que precede o decreto de 1 de de- 
zembro de 1869 escrevia Rebello da Silva: 

«Persuadido de que o estado de algumas das nossas 
possessões, não só consentia mas aconselhava a reforma 
das instituições administrativas na parte em que uma pru- 
dente descentralização podia conceder á iniciativa local 
acção mais ampla . . . » . 

E mais adeante : 

«Nas attribuiçSes de que o projecto investe as juntas 
geraes de província traduz -se o principio da descentrali- 
zação. Confiando á acção local o plano e os meios de exe- 
cução em assumptos valiosos, e chamando-a ao exame e 
decisão das questões que principalmente devem interes-. 
sala, tende esta reforma a costumar as possessões a con- 
tarem para a resolução doestes graves assumptos com os 
recursos próprios da sua intelligencia e dos seus cabe- 
daes .... As províncias dotadas com esta faculdade ficam 
tendo a opção entre o progresso e a inércia, entre o me- 
lhoramento e o atraso; nesta parte essencial os progres- 
sos mais desejados ficam dependentes da sua vontade e 
dedicação. As restricções desapparecem. A metrópole 
emancipa-as de toda a tutela e reconhece-lhes a maiori- 
dade e a capacidade. Se nãa souberem aproveitar-se da 
concessão, imputem a si a culpa». 
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Taes eram os principios que a carta orgânica do ultra- 
mar português applicava ás possessões então considera- 
das mais avançadas: descentralização, iniciativa e acção 
local, emancipação da tutela. Nessa época, Moçambique 
era uma das mais atrasadas das possessões portuguesas e 
a Africa Austral inteira era um espaço em branco. 

Nem no Cabo nem no Natal havia então governo res- 
ponsável : ambas estas colónias viviam ainda sob o regime 
de colónias da Coroa. 

Outra cousa não exigia o seu estado de desenvolvi- 
mento. A única via férrea então existente era de 10 mo- 
destas milhas numa linha suburbana entre o Cabo e Wyn- 
berg. Pouco mais longe ia o telegrapho. 

Havia entre a Inglaterra e o Cabo um paquete mensal 
que levava 25 dias. Pobre, longe, sem communicaçoes, o 
país era praticamente desconhecido. Intermináveis e aborre- 
cidas guerras indigenas (ia-se por essa época na quarta 
guerra baeuto e na oitava guerra cafre), a chronica inca- 
pacidade das duas raças brancas, a anglo saxonia e a 
bóer, em viverem juntas, não dizemos já em se entende- 
rem, eram as causas únicas que faziam conhecer na Eu- 
\ ropa que existia uma Africa Austral, ao passo que toma- 
vam absolutamente irritante e incommoda a pouca attenção 
que lhe dedicavam os estadistas. 

Levaria bem longe a indicação ainda que summaria da 
historia do desenvolvimento dá Africa Austral nestes 35 
annos, o narrar apenas brevemente como as ultimas e 
mais miseráveis colónias britannicas occupam hoje o pri- 
meiro logar no maior Império que o mundo tem visto : 
são de agora e estão vivos na memoria de todos os fac- 
tos que realizaram esse prodigio. 

Temos como vizinhos na Africa Austral dois Estados 
com governo parlamentar. Acab^t o Transvaal de ter a 
^ua constituição ; tê-la-ha breve a Rhodesia. E justificará 
por acaso a provincia de Moçambique o logar que em 
1869 lhe era attribuido entre as mais atrasadas das pos- 
sessões portuguesas? 

Em 1866-1867 os rendimentos da provincia eram: 

Impostos directos 16:449^5000 

Impostos indirectos 100:400<!ii000 

Próprios e diversos rendimentos 7:330í?000 

Total 124:179^^000 

Despesa total 180:365}5000 



Dez annos depois temos, em 1875-1876: 

Receita 247:713,5000 

Despesa 249:953^1000 

Em 1885-1886: 

Receita 462:118,5000 

Despesa 688:986,5000 

Em 1895-1896: 

Receita 3.592:234,5342 

Despesa 3:592:234,5342 

eram estas cifras do orçamento do commissario régio Mou- 
sinho de Albuquerque. A receita, de facto cobrada, da 
província era então apenas inferior em 79:000,5000 réis á 
receita total orçamentada para todas as outras possessões 
ultramarinas. O orçamento de 1904-1905 dá-nos: 

Receita 4.478:892,5000 

Despesa 4.210:181,5262 

Em 35 annos a receita da província aumentou cerca de 
quarenta vezes e desappareceu o deficit chronico nos or- 
çamentos até o ultimo decennio. Só os impostos directos 
representam hoje cerca de dez vezes o rendimento total de 
então, e quasí cem vezes a somma dos impostos directos 
cobrados nessa data. Estes quasí se equilibram hoje com 
os indirectos: 1.075:OOOáiOOO e 1.346:000^(000 réis; e, 
melhor do que qualquer outra indicação, esta proporção 
entre os dois géneros de impostos, revelando o progres- 
sivo aumento das fontes naturaes de riqueza própria, mos- 
tra o estado progressivo da província. 

Se compararmos a receita de Moçambique com as das 
outras províncias ultramarinas vemos que em 1868-1869 
o rendimento total doestas era de 1.382:430,5951 réis, ca- 
bendo a Moçambique pouco menos de Yio d'essa receita, 
ou sejam 125:000^000 réis. Mas no orçamento para 1904- 
1905 em que a receita total das províncias ultramarinas é 
computada em 9.434:690,5000 réis a de Moçambique é de 
4:478:892,5600 réis, isto é, mais de Ya do total e superior 
no dobro á da província que ímmediataraente se lhe segue, 
Angola, com 1.756:200^1000 réis, receita inferior á do dis- 
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tricto de Lourenço Marques em cerca de 1.000:000<)000 
réis, pois esse districto figura no orçamento a que nos re- 
ferimos com um rendimento de 2.792:834íS643 réis, su- 
perior já em mais do dobro ao rendimento total da pró- 
pria provincia de Moçambique ha 10 annos (1.335:880^5000 
réis). 

Entre as provincias ultramarinas que apresentam saldos 
no seu orçamento, Moçambique occupa o segundo logar 
junto á importância d'esse saldo, com 268:711^338 réis 
tendo o primeiro, Macau, com 341:480f)403 réis e S. Thomé 
o terceiro, com 259:958^5891 réis. E porem certo que as 
circunstancias que dão a Macau um logar á parte nâo fa- 
zem esta comparação perfeitamente equitativa: se a pu- 
déssemos comparar com uma provincia cuja situação e 
riquezas naturaes a levam até de vantagem, teríamos que 
ir buscar Angola, onde o deficit de cifra era de 737:OOOj5000 
réis. 

Mais frisante é ainda o estudo de desenvolvimento do 
movimento commercial da provincia. 

Em 1877, data em que foi decretada a pauta que vigo- 
rou até 1892, o movimento commercial da provincia era 
de 1.656: 113í5365 réis; em 1891, ultimo anno da sua vi- 
gência, foi de 5.188:253^132 réis, e de 6.597 :464?J257 
réis em 1895. 

Nesse anno o commissario régio António Ennes modifi- 
cou a pauta de Lourenço Marques, e logo no anno seguinte 
esse porto, só por si, accusava um movimento commercial 
de 9.800:OOOí5000, com 813:000^000 réis de rendimento 
na alfandega; 8 annos depois, no anno passado, o movi- 
mento commercial do porto de Lourenço Marques subiu a 
23.342:OOOj5íOOO réis num movimento total para a provin- 
cia de 29.625:000^000 réis. 

A alfandega de Lourenço Marques rendeu em 1904, 
999:531^162 réis: rendera em 1867, 2:348j5302 réis. 
Deixa de haver comparação em presença de cifras d'e8- 
tas. 

Os três meses de janeiro a março do anno corrente dão 
um movimento commercial de 8.072:000^5000 réis, o que 
dará uma cifra para o movimento do anno corrente supe- 
rior a 32.000:OOOj5000 réis ; isto é, em 30 annos, o mo- 
vimento commercial da provincia de Moçambique tem au- 
mentado trinta vezes. 

Para este movimento muito tem concorrido o caminho 
de ferro de Lourenço Marques, um dos mais productivos 
factores de riqueza para a provincia, um dos mais seguros 






esteios da sua importância politica. Começava elle a ser 
explorado em 1889 com 44 Vs milhas e rendia então 
5:630 libras, que subiam a 23:544 libras quando em 1891 
as suas 55 '/s milhas se abriam á exploração. Em 1897 
estava o seu rendimento em 161:576 libras, e no orça- 
mento de 1904-1905 figuram 1.250:000íJ000 réis com a 
sua receita: em 15 annos a sua receita subiu dez ve- 
zes. 

O seu trafego era ha 10 annos (1894), de 59:880 tone- 
ladas: foi em 1904 de 342:063, quasi o sextuplo. 

Esta tonelagem representa o total transportado para 
Pretória, Johannesburg, as outras estações do Transvaal e 
da colónia de Orange; nesse anno pelos portos do Cabo 
entraram, com o mesmo destino, 121:333 toneladas, e 
300:879 pelo de Durban. Apesar da guerra que lhe é mo- 
vida, e do relativo atraso do porto quanto aos seus melho- 
ramentos, elle vae tomando o seu logar natural. 

Para terminar, resta-nos indicar o movimento marítimo 
do porto; tem mais que duplicado, em dez annos, quanto 
ao numero de navios, e triplicou quanto á tonelagem. 

Assim, em 1894 entraram 220 navios a vapor e 42 de 
vela, com um total de 511:724 toneladas; e em 1904 tive 
mos 476 navios a vapor e 96 de vela, com um total de 
1.475:357. 

Foi a 31 da agosto de 1903 que o vapor Swazi, atra- 
cando ao cães Gorjão, marcou o primeiro passo no cami- 
nho dos verdadeiros e reaes melhoramentos do porto de 
Lourenço Marques: ató 31 de dezembro de 1904 atraca- 
ram 106 navios, descarregando 59:511 toneladas. Este 
anno, até 30 de junho ultimo, já atracaram 129 navios, 
descarregando 91:149; o movimento nestes dois meses é 
já quasi o dobro, na tonelagem, do effectuado nos primei- 
ros dezaseis meses de exploração. 

Cremos portanto justificada a affirmaçâo de que a pro- 
víncia de Moçambique occupa hoje pelo seu rendimento, 
pelo seu movimento commercial, pelo seu trafego maríti- 
mo, o primeiro logar entre as colónias portuguesas. Pri- 
meiro indubitavelmente é elle na importância politica. 

Tendo no seu território os melhores portos da costa 
oriental africana, possuindo assim as saídas naturaes de 
toda a costa interior, planalto ímmenso onde se desenvol- 
vem colónias de população europeia, atravessada por linhas 
férreas que representam o systema circulatório doesse 
grande corpo, Moçambique está indissoluvelmente ligada 
ao futuro e ao desenvolvimento da Africa Austral e da 
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Africa Central britannicas, e neoessita, para a concorrência 
e para a luta pela vida, dos meios de defesa e acção que as 
colónias vizinhas possuem. É preciso que se lhe dê inicia- 
tiva e acção local : reconhecendo-lhe a maioridade e capa* 
cidade dê-lhe a metrópole liberdade de se governar, dei- 
xe*lhe a responsabilidade que lhe caiba se nâo souber 
aproveitar-se da concessão, e não será pequeno o castigo. 

São os principies que Rebello da Silva estabelecia como 
a base da organização ultramarina portuguesa, que a pro- 
vincia de Moçambique, cônscia dos seus direitos, reclama 
hoje lhe sejam applicados. 

£ os principies do direito colonial moderno são os que 
justificam a forma como se lhe prop5e aqui essa applica- 
ção. 

No prodigioso movimento de expansão que nos levou 
em cerca de século e meio aos coníins do globo havia 
muito de espirito de aventuras, uma grande cubiçâ mer- 
cantil e uma forte crença de propagação christã. 

O excesso de população e a ambição de fundar um novo 
Portugal de alem-mar, a necessidade de procurar saidas e 
mercados para commercio, tudo emfim que constítue a es- 
sência de uma colonização, faltou ás nossas empresas ultra- 
marinas, com excepção apenas do Brasil. 

Embriagados com os fumos da índia, preoceupados com 
a manutenção do exclusivo do seu commercio e com as 
necessidades criadas pela posse de numerosos portos de 
escala, durante os dois primeiros séculos, podemos dizer 
que nas Terras de Santa Cruz a organização colonial se- 
guiu, em vez de preceder, o desenvolvimento da coloniza- 
ção. Com a facil apropriação das terras, com extensas 
liberdades civis, com ausência de vexatórias regulamenta- 
ções, uma população atrevida e aventureira tanto como 
trabalhadora e industriosa, num solo excepcionalmente 
fértil e rico, bem depressa criava uma verdadeira colónia 
agrícola e de população que se havia nos nossos dias de 
transformar nos Estados-Unidos da America Austral, dando 
ao mundo a mais brilhante demonstração da nossa aptidão 
colonizadora. 

Bem diflFerente, quasi opposta, foi infelizmente a sorte 
de Moçambique. A necessidade de reservar o trafico do 
Oriente como exclusivo nosso apoiara-se em fortalezas e 
feitorias, portos de escala ou empórios de commercio, e 
assim o nosso dominio nesta costa tinha como pontos de 
apoio Sofala e Moçambique. 
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O conhecimento, ou antes, as relações com o interior s6 
provieram das tentativas para a conquista do ouro ou dos 
trabalhos para a evangelizaç&o do gentio. Colónia no sen- 
tido moderno da palavra n&o existia em Moçambique, e 
tSo desconhecido era esse sentido entre nós ao alvorecer 
ainda da época liberal, que a Carta Constitucional se limi- 
tava a definir, e mal, o seu território, comprehendendoo 
no do reino de Portugal e Algarves. E o Acto Addicional 
vinha, em 1 852, reconhecer apenas que as pro vincias ul- 
tramarinas poderiam ser governadas por leis especiaes. 

Hesitante, e scientificamente mal orientada, a organiza- 
ção de 1869 baseava-se porem em dois principies verda- 
deiros; duas ideias capitães, na frase do Ministro que a 
referendou, dominavam todo o projecto. Consiste a pri- 
meira em alargar a esfera das attribuiçoes de autoridade 
superior no's ramos de administração que propriamente 
lhe incumbem. Tende a segunda a conceder mais ampla ini- 
ciativa ás provincias em posição de poderem usar d^ella 
utilmente, simplificando ao mesmo tempo, quanto possível, 
o serviço publico. 

Eram nobres e levantadas as aspirações do Ministro, mas 
a má orientação scientifíca da época não lhe permittia ir 
mais longe, e já em 1881, no relatório do Código de 3 de 
novembro, escrevia o Conselheiro Júlio de Vilhena: 

«O decreto de 1 de dezembro de 1869, que reformou 
a administração civil das provincias ultramarinas, foi cer- 
tamente um adeantamento com respeito á administraçãa 
anterior, mas não corresponde ás necessidades do nosso do- 
minin colonial^. 

Quando, dez annos depois, o mesmo estadista transfor- 
mava a administração doesta provincia, criando o «Estada 
da Afrfca Oriental», escrevia no relatório do decreto de 30 
de setembro de 1891: 

«Os governadores das duas provincias devem ter muita 
mais attribuiçoes do que os actuaes governadores do dis- 
tricto, e o Commissario Régio muito mais do que o actual 
governador geral». 

O § 2.® do artigo 1." d'essc decreto dizia que as attri- 
buiçoes d'esse funccionario seriam fixadas em decreto es- 
pecial. Não o foram, a não ser que como taes considere- 
mos os decretos que nomearam António Ennes e Mousinho 
de Albuquerque para esse elevado cargo. 

Nelles se lhes davam as attribuiçoes e faculdades do po- 
der executivo, de quem eram considerados delegados, mas 
a falta de precisão nessas faculdades foi originaria de con- 
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flictos que acima de tudo é necessário evitar em adminis- 
tração colonial. Não é possivel também no luminoso relató- 
rio apresentado por António Ennes a 7 de setembro de 
1893 encontrar fisada^ as attribuições do governador ge- 
ral taes como as entendia deverem ser, mas na alçada que 
lhes dá sobre a inspecçSo de fazenda (base 13.* da pro- 
posta 1.*), sobre o serviço de obras publicas (bases 10.* e 
17.* da proposta 27.*), a nova organização do Conselho de 
Governo e dos conselhos administrativos de districtos (pro- 
posta 14.*) demonstram claramente a sua orientação e qual 
o sentido em que entendia dever aumentar as attribuiçôes 
que a essa autoridade conferira a organização de 1869. 

Isto mesmo e muito melhor se deprehende dos perío- 
dos em que no seu relatório justifica taes propostas: cO re- 
:gime das relações entre o Governo central e o provincial 
precisa ser alterado, e alterado em dois sentidos : am- 
pliando-se a esfera da acção ordinária e legal d'este ul- 
iiimo governo, e restringindo-lhe a esfera da acção extraor- 
dinária e illegal. Porque em Moçambique é que se ha de 
governar Moçambique ! » 

E terminava exprimindo um desejo que é o principio 
essencial de toda a administração colonial : a detejo que a 
provinda possa ser governada e administrada na província, 
segundo normas inflexíveis estabelecidas e efficazmente fisca- 
lizadas pela metrópole^»: 

Nada d4sto porem se fez nem se tentou fazer. Muito 
longe de se procurar assentar em bases claras e seientifi- 
cas a nossa administração colonial, foi-se procurando cui- 
dadosamente desvirtuar a própria carta orgânica do ul- 
tramar português. Esta queria «habilitar as provindas 
para tomarem conta com zelo e com vantagem dos seus 
negócios económicos» ; ella reconhecia ainda qu# o im- 
pulso necessário para que as províncias trilhassem desas- 
sombradamente a estrada do progresso «dependia muito 
mais da energia das próprias iniciativas do que da acção 
do poder central». Debalde! Sempre mais ciosa, essa admi- 
ministração esqueceu-se de que em 1893 António Ennes, 
com a autoridade de quem já fora Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar e depois 
Commissario Régio em Moçambique, dizia : «nas causas 
reaes e suppostas do atraso da provincia não encontrei 
uma só essencial, orgânica, que derive d^ella, do seu solo, 
dos seus habitantes, de quaesquer factos naturaes que a 
administração não possa corrigir ; deparam-se-me porem 
muitas culpas e muitos erros d^essa administração». 
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E em vez d^essa administraçSk) procurar alliviar o sea 
trabalho foi successivamente sobrecarregando-se, criando 
a correspondência directa de funccíonarios das provincifts 
com o Governo central, supprimindo em quasi todos os di- 
plomas que modernamente teem ido reorganizando os di- 
versos serviços, fazenda, obras publicas, saúde, quasi por 
completo 08 governos dos districtos, substituindo até o 
Conselho do Governo e o seu voto, pela consulta telegra- 
phica para o Ministério, finalmente, numa só frase : Z>í- 
luindo successivamente toda a autoridade local ^ centrali- 
zando excessivamente todo o poder na éecretaria do ultra- 
mar. É precisamente o contrario do que preceituava a 
organização de 1869, é o opposto do que todos os homens 
de Estado portugueses teem dito desde então para cá, é 
uma contradição flagrante com os principios de direito 
<5olonial moderno! 



«Toda a nação que se applique seriamente a colonizar, 
•escfeve Leroy Beauiieu, e que tem a louvável ambição 
•de formar num pais novo uma sociedade enérgica e pro- 
gressiva, deve deixar- lhe a vida desenvolver-se sem en- 
traves. A tutela administrativa é simplesmente nociva a 
uma colónia. Tudo quanto pode restringir a iniciativa e a 
responsabilidade aos particulares deve ser cuidadosamente 
evitado. E uma má mania a da administração central de se 
julgar mais apta que a colónia para compre hender os seus 
interesses. Quando uma colónia chega ao estado adulto, a 
administração das suas finanças deve ser-lhe confiada». 
E quando, mais adeante, este eminente publicista numa 
analyse magistral de psychologia social, fazendo sentir 
como numa colónia se apreciam e se querem as vantagens 
moraes da autonomia e da liberdade, mostra os perigos 
para a mãe pátria em querer coarctar ás sociedades novas 
s, consceincia natural da sua importância e da sua digni- 
dade, conciue assim : «Ha só dois meios de dar satisfação 
a esses instinctos legitimes e irresistiveis. A encorporação 
da colónia na metrópole, ou a autonomia administrativa 
tão completa quanto possivel». 

Posto este principio, como deve essa autonomia consti- 
tuir-se? A organização politica e administrativa de uma 
colónia, diz Lamessau, deve ser inspirada pela ideia de 
tornar o seu desenvolvimento tão rápido quanto possivel, 
pois quanto mais progride uma colónia mais proveito d*ella 
tira a metrópole. É preciso portanto uma organização ad- 
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ministrativa muito simples, custando barato e funccíonando 
com um máximo de rapidez, e como tem que actuar com 
p^mptidão e economia, é preciso que tenha em relação 
com a metrópole uma grande autonomia, porque, funccio- 
nando num pais sempre muito differente da mãe pátria, 
tem constantemente que resolver questões desconhecidas 
ou mal comprehendidas por este ultimo. 

Á primeira cousa, continua esse ministro das colónias da 
Republica Francesa, necessária para que essas condições 
se encontrem numa tal organização é que o governo local 
tenha uma perfeita unidade, isto é, que o chefe da colónia 
seja o único responsável por tudo quanto nella se passa. 
E enumerando os poderes que o decreto de 21 de abril de 
de 1891 dava ao governador geral da Indo -China, dizia : 
«O governador geral é o depositário dos poderes da repu- 
blica na Indo-China francesa. Só elle tem direito de se 
corresponder com o Governo central. Elle organiza os di- 
versos serviços da província e regula as suas attribuiçÕes. 
Nomeia todas os empregos civis exceptuando os cargos de 
. . . . .^. . . nomeados por decreto presidencial sob proposta 
sua. E o responsável pela defesa interna e externa da 
Indo-China e dispÒe para isso das forças de terra e mar 
ali estacionadas. Só com a sua autorização se podem em- 
prehender operações militares. Por mais consideráveis, con- 
cluo elie ainda, que esses poderes pareçam, são apenas 
o minimo necessário, sob o ponto de vista politico e admi- 
nistrativo, aos governadores de colónias para poderem fa- 
zer face ás múltiplas exigências da sua situação. Haja um 
conflicto, um incidente perigoso, um movimento indígena, 
etc, a opinião publica torna logo responsável o governa- 
dor sem saber se tem ou não os poderes para prevenir taes 
incidentes ou os meios necessários para os corrigir». 

Apesar da autoridade indiscutível de Lamessau, não nos 
pareceu necessário dar ao governador geral de Moçambi- 
que os poderes de governador geral da Indo-China ou da 
vizinha Madagáscar. Seria uma alteração em extremo ra- 
dical á situação presente. Por uma razão análoga fomos 
levados a ir buscar o modelo da organização proposta ao 
typo francês e não ao que vigora nas colónias britannicas ; 
são por demais marcadas as differenças das nossas raças, 
nos nossos usos e costumes, nos principies até em que 
assenta a legislação, para que uma tão profunda mu- 
dança de meio não influisse perniciosamente, a nosso ver, 
numa organização nova. Outro tanto não succede com a 
França, com a qual temos profundas semelhanças e analo- 
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gias na legislação. O modelo francês, modificado no nosso 
meio português, foi o que quisemos definir. 

Julgou-se em Portugal, excepção á regra só determinada 
em casos excepcionaes, a concessão das faculdades do po- 
der executivo aos commissarios régios. É a regra geral 
em todas as colónias de todos os paises do mundo e já o 
estabelece o Conselheiro Júlio de Vilhena no Código Ad- 
ministrativo para as províncias ultramarinas de 1881. 
£ nesse mesmo concedia igualmente poder legislativo 
submettido á tutela da metrópole (artigo 51 .'^ do titulo 4.^). 
Pareceu-nos roais harmónico e mais conforme os princí- 
pios de direito colonial hoje em vigor definir com preci- 
são as limitações impostas a esse poder legislativo, reser- 
vando para a approvaçâo da metrópole o orçamento como 
meio essencial de exercer o poder tutelar, ao qual, sem 
experiência de alguns annos, não julgamos de vantagem 
eximir de todo e desde já a província. 

Esse poder legislativo exerce-se em Conselho do Governo. 
Preferimos este nome ao de junta geral, porque nâo jul- 
gamos ainda a província no caso de se estabelecer o re- 
gime eleitoral com o desenvolvimento com que o preceitua 
o código de 1881. A nomeação regia de membros não 
funccionarios, escolhidos d'entre os maiores contribuintes 
juntos com o presidente da camará municipal eleito^ com 
o da Associação Commercial e com o presidente da Rela- 
ção ou juiz da comarca, funccionario de um poder inde- 
pendente, pareceu-nos a forma mais adequaida de dar 
actualmente representação á opinião publica da colónia. 
E uma organização análoga á do Conseil General das co- 
lónias francesas. As faculdades do novo Conselho do Go- 
verno são assim absolutamente differentes das do actual, 
pois grande parte das suas funcçoes ficara na organização 
proposta repartidas pelos conselhos dos districtos. 

Noutro ponto diff^ere ainda do aotual o proposto Conse- 
lho do Governo. Este, que agora é em regra consultor, tor- 
na-se deliberante exactamente nos casos em que toda a 
legislação colonial estrangeira perra itte aos governadores 
passar por cima da sua opinião ou mesmo deixar de a ou- 
vir, isto é, quando se precisa tomar providencias urgentes 
(artigo 30.® do decreto de 1 de dezembro de 1869). E 
esta uma das raz3es pelas quaes dissemos ser este decreto 
scientificamente mal definido, e tendo ficado áquem do que 
a vontade do seu autor exprimia no relatório que o pre- 
cede. 

Na organização proposta teem logar no conselho todos 
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os chefes de serviços provinciaes, com idênticas attribui- 
ç5es entre si. E evidente que a correspondência directa 
dos chefe de serviço com o Governo central termina com 
esta organização proposta. Não é justificável em principio- 
e na pratica só contribuir para estabelecer junto da pri- 
meira autoridade da provincia uma vigilância que a de- 
prime. 

Esses chefei} de serviço desempenham funcções análo- 
gas ás dos Ministros de Estado, ma» sem a responsabili- 
dade que pesa toda sobre o governador geral. Todos des- 
pacham directamente com elle, preparando e informanda 
convenientemente esse despacho. Assim se desafogará o 
actual serviço de secretario geral que centralizará porem, 
toda a correspondência com o Governo central. 

Junto doeste conselho funcciona o procurador da Coroa 
e Fazenda como consultor nato do governo da provincia 
em matéria de direito. 

Com o voto da maioria do Conselho do Governo tem 
que se conformar o governador geral. Em caso de diver- 
gência resta-lhe appellar para o Governo central, que de- 
cide em ultima instancia. E um dos meios de acção que o 
Governo central fica tendo no governo coloniaj. E o outro- 
e o essencial é a approvaçâo do orçamento. E talvez so- 
bre matéria orçamental que a organização proposta modi- 
fica mais profundamente o regime actual. Mas nada se 
propõe que não seja justificado, principio algum se apre- 
senta que não seja scientificamente demonstrado. 

Quem prepara ou organiza o orçamento provincial é 
actualmente a inspecção geral de fazenda do ultramar (2.* 
secção) baseada no projecto elaborado na repartição su- 
perior de fazenda da respectiva provincia. 

Não deve ser e não é assim em colónia alguma do 
mundo. Vejamos quaes são os princípios estabelecidos. 

Nas colónias francesas da Indo-China, em Madagáscar, 
ha orçamentos separados para os diversos distrietos da co- 
lónia. E o principio seguido na administração financeira 
da índia Britannica e nas colónias hollandesas. O gover- 
nador do districto, com os seus chefes de serviço dis- 
trictaes, organiza o orçamento da receita e despesa do 
território a seu cargo; os distrietos contribuem com uma 
quota parte, na proporção das suas receitas, para as des- 
pesas privativas do Governo Geral ; os chefes de serviços 
provinciaes examinam a parte que lhes compete nos or- 
çamentos districtaes ; o director da fazenda reúne tudo 
num orçamento geral, isto é, prepara o projecto para ser 
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presente ao conselho geral, e este discute-o e vota-o. K- 
precisamente essa marcha que se regulou na organizaç2lo 
proposta. 

O voto do orçamento do Ultramar pertence entre nós 
por lei ao Parlamento. Está ha muito praticamente subs- 
titaido pela approvaçSo ministerial pelo artigo 15.^ do 
Acto Addicional. Como entendemos nós basear a aprecia- 
çiLo e decisSo ministerial nSo está nas nossas attribuições 
dÍ2Ô-lo. Em todo o caso nSo deixaremos de notar que o 
orçamento votado em Conselho do Governo com as actas 
da discussão, com o relatório do governador geral e dos 
chefes de serviço são os elementos de exame, que as or- 
gamzaçòes dos quadros podem ser fixados pelo Governo 
da metrópole, e justificadas as alterações do seu orçamento 
em relação ao anterior quer em receita quer em despesas, 
explicando as bases dos cálculos feitos e as necessidades 
ou conveniências apparecidas, não será difficil a fiscalização 
ministerial, que, como dizia Thiers, adeve ser muito grande 
depois, mas com alguma confiança antesi». 

Se o Miuistro julga o orçamento defeituoso oppSe o seu 
veto, determina telegraphicamente a sua rectificação; po- 
derá inclusivamente autorizar a execução de um ou mais 
duodécimos d'elle dando assim tempo á correcção que en- 
tenda necessária. Mas, independentemente da approvação 
superior, o orçamento votado pelo Conselho do Governo 
deve entrar em execução no prazo legal, sob pena da com- 
pleta desorganização de todos os serviço da colónia. 



Conservando o nome de conselho de provinda introduz- 
Ihe a organização proposta modificações á composição e 
alarga-lhe as attribuiçoes ; não basta agora evidentemente 
que seja pouco mais que um conselho de districto do có- 
digo de 1842. Assim fica sendo a primeira instancia no 
julgamento das reclamações contra os conselhos de dis- 
tricto, isto é, desempenha funcçoes de contencioso admi- 
nistrativo; julga também em primeira instancia os recur- 
sos em matéria de impostos, lei do sêllo, etc, é contencioso 
fiscal; e finalmente julga em ultima instancia as contas de 
gerência dos corpos administrativos e a dos exactores de 
fazenda da provincia excepto as do thesoureiro geral, isto 
é, funcciona como tribunal de contas. E em tudo se ap- 
plicou precisamente o principio «a provincia administra-se 
a si própria; a metrópole fiscaliza». 
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Se ha na organização actual entidades ás quaes succes- 
«ivamente se tenha ido tirando toda a importância e au- 
toridade sáo os governadores do districto : sem competên- 
cia disciplinar sobre as aatoridades em serviço na área da 
sua jurisdição, com a maior parte dos serviços fora da 
sua acçSo, o governador do districto tem sido cuidadosa- 
mente posto de parte, a ponto de ser licito hoje perguntar 
a razSo da sua existência. O regulamento de fazenda lem- 
bra-se até de preceituar que elles prestem auxilio aos em- 
pregados de fazenda ; limita de resto a sua acção a serem 
clavicularios do cofre; podem apenas propor ao governo 
da provincia alterações nas tabeliãs de receita e despesa; 
do orçamento dos serviços do seu districto nem conhecem 
officialmente a existência! 

Na organização das obras publicas é-se mais simples : 
não se fala em districtos, o governador não tem autorização 
para mandar caiar uma caserna. Também o decreto que 
reorganizou o serviço de saúde em nada se preoccupou 
com a existência dos districtos e menos ainda com a au- 
toridade que a elles preside. £ não falamos na alfandega, 
que também não admitte a interferência dos governado- 
res de districto no seu serviço. Os governos de districto 
só podem transmittir ordens do Governo Geral. Não deixa 
porem de ser curioso ver como se chegou a este estado 
de cousas, isto é como se foi operando a centralização nas 
direcções dos serviços, á medida que o progresso da pro- 
vincia dava a esses serviços um incremento parai leio. 
Aumentando o commercio, criando-se mais alfandegas, 
alargando-se-lhe as attribuiçÕes do pessoal, mais nume- 
roso, mais escolhido e sujeito a mais minuciosas regula- 
mentações technicas, naturalmente se ampliaram as attri- 
buiçÕes e aumentaram os poderes de direcção superior, 
estação intermediaria e única entre o Governo Geral e as 
repartições districtaes. 

O mesmo se deu com os correios. Cresceram as relações 
internacionaes da provincia, exigindo novos regulamentos 
elaborados naturalmente pelo director d'esse serviço, que 
naturalmente ainda centralizava em si todas as attribui- 
çÕes e competência. E não falamos nos serviços fazenda- 
rios completamente vedados aos governadores districtaes. 

Exposta a causa natural do excesso de centralização 
vejamos o que esqueceu quando ella foi regulamentada : 
dada a divisão da provincia em districtos, a necessidade 
de fazer corresponder com ella a dos diversos serviços 
mantendo a dependência e subordinação que no primeiro 
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grau da escala deveriam existir entre os chefes de ser- 
viço e o Governo Geral. Isto é, esqueceu que a execução, 
digamos assim, dos diversos serviços provinciaes tem uma 
parte interna, technica especial, profissional até, que deve 
depender directamente da direcção doesse serviço, mas 
tem outra externa, de occasião, de tacto, de combinação, 
envolvendo as relações com os outros serviços e as modi- 
ficações que ellas lhe imprimam. A escrituração, a conta- 
bilidade, as operações de thesouraria representam a parte 
interna do serviço de fazenda: compõem a externa o co- 
nhecimento, por exemplo, de occasiâo própria da cobrança 
de uma contribuição em divida, da forma pratica de o fa- 
zer, da opportunidade de uma reducçâo no rigor do 
fisco, etc. 

Da mesma forma pode a alfandega não ver inconve- 
niente em applicar com o justo rigor os preceitos regula- 
mentares aos diversos serviços de um porto, e pode numa 
certa occasiâo esse rigor alfandegário matar o trafego 
nascente nesse porto. Ora esta acção reguladora sobre os 
diversos serviços districtaes é necessária e indispensável 
ao governador do districto. E é precisamente o que suc- 
cede em todas as colónias do mundo. 

Na índia Britannica, ém cada provincia, a autoridade 
para todos os ramos de serviço publico, excepto o judi- 
ciário, está centralizado no tenente governador que só de- 
pende do governador geral. A lei, as decisões do governo 
geral e enraizadas tradições, diz Sir John Strachey, fa- 
zem do tenente governador o chefe supremo de todos os 
serviços da administração. 

Nas chamadas colónias da Coroa, o tenente governador 
é tão representante do Governo de Sua Majestade no seu 
districto como o governador geral na colónia toda. Por 
seu lado os governadores geraes franceses delegam os 
seus poderes executivos nos tenentes governadores ou nos 
residentes, conforme a organização da respectiva colónia. 
E assim se justifica o principio estabelecido na organiza- 
ção proposta: os governadores de districto são os delega- 
dos do governador geral, exercendo como taes o poder 
executivo na área do seu respectivo districto, conforman- 
do-nos cçm o principio essencial de todas as organizações 
coloniaes : a descentralização de poderes de grau para grau, 
a concentração da autoridade em cada grau. 

Esse poder executivo é exercido por intermédio dos 
chefes de serviço districtaes, que teem uma differença ca- 
pital com os chefes de serviço provinciaes. Ao passo que 
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estes, sendo agentes do poder executivo, s2Lo ainda orgios 
de direcção, no districto são apenas órgãos de execução. 
£ se portanto se comprebende e se justifica a necessidade 
do despacho directo para os primeiros, outro tanto poderá 
não succeder com os segundos. 

Como cada governador subalterno exerce na área do 
seu diâtricto as funcções de governador civil, torna-se ne- 
cessário dar-lhe um corpo encarregado da funcçào tutelar 
e da vigilância sobre as corporações administrativas se> 
cundarias. E o que se realiza com o conselho do districto 
com a organização moldada pelo Código Administrativo de 
1896 para as commissSes districtaes, onde igualmente se 
basearam as attribuiç5es que lhe são concedidas. Numa 
organização em que pela primeira vez se lançam as bases 
de uma autonomia provincial, pareceu-nos esse código o 
que melhor concentra a autoridade no governador do dis- 
tricto, autoridade necessária sobretudo em ensaios de mu- 
nicipalidade. 

Demais, disposições ministeriaes recentes teem mandado 
já applicar á provincia certos artigos doeste código. 

E somos agora levados a justificar a maneira como com- 
prehendemps nesta provincia a applicaçao das instituições 
municipaes. 

Em opposição ainda com o que é norma e principio 
em todas as organizações eoloniaes, nós introduzimos ha 
muito tempo o regime municipal perfeito em todas as nos- 
sas possessões ultramarinas. 

Não se preoccupou o legislador pátrio com critério al- 
gum ou sobre a existência da população europeia ou so- 
bre a importância commerclal ou recursos financeiros do 
municipio. 

Não havia capacidades eleitoraes sufficientes, não havia 
recursos financeiros de qualquer ordem: mas lá estava o 
municipio com a sua faculdade de regular e taxar, e não 
ha nada por exemplo mais irrisório do que eram as anti- 
gas municipalidades de Angoche ou Sofala. 

Ora se formos procurar ás colónias estrangeiras normas 
de proceder, veremos que aqui por exemplo na Africa 
Austral o Cabo tem apenas noventa municipalidades, sendo 
as restantes commissões urbanas de funcções muito res- 
trictas, sem sequer a faculdade de tributar. No Natal ha 
ha apenas três municipalidades perfeitas: Durban, Ma- 
ritzburg e New Castle. Na Rhodesia ha só Bulawayo e 
Salisbury, no Transvaal, Johannesburg, Pretória e Bar- 
berton. 
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Na vizinha Madagáscar só Tananarive e Fianarantosa 
teem regime manicipal perfeito ; o regime das commÍ8s5es 
municipaes, que fôra applicado a centros tlk> importantes 
como Tamatave, Majunga, Diogo Suarez Nossibó, foi em 
3 899 supprimido por Gallieni, dizendo o decreto que o fa- 
zia pela tendência d^essas commissoes era sair do âmbito 
das suas attribuiçôes que eram meramente consultivas. 
Poder-seha remediar isto, diz o general, dando attribui- 
çôes deliberativas ás commissoes municipaes, mas a popu- 
lação francesa não está aqui ainda bastante preparada para 
tomar sobre si a gerência dos interesses das communas. 

Ê d'est€8 factos e do estudo da organização dos muni- 
cípios nestas colónias que podemos deduzir os principies 
em que assentamos a organização proposta. 

1.^ A concesbâo de direitos municipaes completos não 
deve ser dada a possessões d'esta província com menos 
de 2:000 ^habitantes de raça portuguesa. 

Reserva se, está claro, ao Governo da metrópole o di- 
reito de negar estes foros ou franquias ás localidades onde 
predomina o elemento estrangeiro durante o tempo que 
considerações de ordem publica e internacional determina- 
rem. São estes os municipios perfeitos cuja existência de- 
pende da vontade do Governo central. 

2."" Em todas as localidades onde houver pelo menos 
cem contribuintes europeus haverá uma coramissão urba- 
na, com funcções deliberativas attenuadas, não podendo 
assim lançar contribuições nem executar o orçamento por 
ellas elaborado, 

A criação d'ellas caberá naturalmente ao governo da 
província com a faculdade de lhes conceder mais ou me- 
nos amplas faculdades conforme as circunstancias. 

Não fizemos, finalmente, nas administrações territoriaes 
outra cousa senão preceituar a organização que com tão 
provado resultado introduziu o commissario régio António 
Ennes nas circumscripções das Terras da Coroa do districto 
de Lourenço Marques em 1895. 

A upplicação d'estes princípios aos districtos de Inham- 
bane e Gaza é actualmente solicitada pelas respectivas 
commissoes districtaes nomeadas para responder aos que- 
sitos da portaria regia de 30 de novembro de 1904. 

Temos terminada a justificação da proposta que nos 
termos da portaria provincial n.*^ 197, de 13 de março ul- 
timo, fomos encarregados de submetter á apreciação de 
V. Ex.* Moldamo-la cuidadosamente nos princípios em 
que já em 1869 Rebello da Silva moldava a carta orga- 
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nica do ultramar português : regulamos a iniciativa e acção 
local, estabelecemos a descentralizado, mas não quisemos 
ainda emanciparmo-nos da tutela, antes marcamos e defi- 
nimos a fiscalização da metrópole. 

Temos assim a consciência de não termos pedido de 
mais. Mas não podíamos também pedir menos. 

Está-se dando hoje na Africa Austral um facto sem pre- 
cedentes na historia do mundo: a feitura económica e po- 
litica de um continente que na velha Europa e no novo 
mundo levou séculos; pois está-se aqui realizando esse 
phenomeno no curto prazo de uma geração. Os problemas 
que nos nossos velhos paises os antepassados collocavam 
perante os vindouros, surgem aqui impetuosos e formidá- 
veis reclamam solução immediata. Palpita-se aqui em Lou- 
renço Marques com o estremeção emocionante da gestação 
de nações novas, e é indispensável occorrer desde logo ás 
exigências que taes phenomenos impõem. 

E a força imperiosa das circunstancias que nos faz pe- 
dir a iniciativa e a acção local: sentimos que podemos 
viver, deixem-nos desenvolver essa vida. 

Complete a metrópole a obra tão patrioticamente en- 
cetada ha séculos, inspire-se na ambição louvável de for- 
mar num país novo uma sociedade enérgica e progres- 
siva. E temos a consciência de traduzir d'eBta forma o 
sentir da provincia inteira. 

Lourenço Marques, 2 de agosto de 1905. 



CAPITULO I 
Da divls&o territorial 

Artigo 1.° A província de Moçambique comprehende 
todo o território português na Africa Oriental. 

Art. 2.® A provineia divide-se em districtos e estes em 
circumscripções civis ou militares, admittindo ainda estas 
as convenientes subdivisSes. 

Art. 3.® A área abrangida por cada um dos districtos e 
por cada uma das circumscripções será fixada em Conse- 
lho do Governo logo que o presente diploma comece a vi- 
gorar na provineia, podendo ser pela mesma forma modi- 
ficada quando as circunstancias o exigirem. 

§ único. As deliberações do Conselho do Governo sobre 
o assumpto tratado neste artigo carecem de confirmação 
do Governo da metrópole para se tornarem definitivas. 

Art. 4.® Os territórios sob a administração de compa- 
nhias previ legiádas terão a organização estabelecida em 
leis éspeciaes, embora sejam considerados como fazendo 
parte da área territorial da provineia. 

CAPITULO II 
Do governador geral 

Art. 5.® A provineia será superiormvsnte administrada 
por um governador geral de nomeação regia, a qual de- 
verá sempre recair em individues de classe civil ou mili- 
tar '.com o curso superior ou o curso das respectivas ar- 
mas ou serviço, em qualquer das escolas civis ou milita- 
res da metrópole e com três annos, pelo menos, de serviço 
efFectivo no ultramar, em alguma das carreiras superiores 
da administração publioa. 
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Art. 6.° O governador geral tem o titulo do conselho 
e todas as attribuições e competência conferidas aos ge- 
neraes com mandantes de divisões militares territoriaes do 
exercito do reino. Presta juramento nas mãos do Minittro e 
Secretario de Estado do Negócios da Jlarinha e Ultramar, 
por si ou por seu procurador, mas se estiver já no ultramar 
presta- lo-ha perante a pessoa que lhe entreíçar o governo. 

Art, 7.° O prazo ordinário do serviço do governador 
geral é de cinco annos contados do dia da posse, podendo 
ser reconduzido. 

* Art. 8.** O governador geral, qualquer que seja a classe 
a que pertença, reúne em si toda a autoridade superior da 
provincia, assim administrativa, como militar, com abso- 
luta exclusão de toda e qualquer ingerência na decisíto 
dos negócios judiciaes. 

CAPITULO Ul 
Das attribnlçOes do govermidor feral 

Art. 9.° O governador geral é o agente e representante 
do Governo da metrópole e depositário dos seus poderes 
na provincia, e como tal : 

1.® Exerce nella o poder executfvo por intermédio dos 
chefes de serviço; 

2.^ Exerce nella poder legislativo em Conselho do Go- 
verno. 

CAPITULO IV 

Ho poder execntiTO 

Art. 10.** Como chefe do poder executivo compete es- 
pecialmente ao governador geral: 

a) A nomeação de todos os funccionarios dos quadros 
privativos da provincia de categoria inferior á de primeiro 
official e a proposta para a nomeação pelo Governo da 
metrópole dos de igual categoria; 

b) A concessão de licenças; 

c) A acção disciplinar sobre todos os funccionarios em 
serviço na provincia, que não estejam por lei exceptuados 
d'essa acção. 

d) O commando das forças navaes e terrestres da pro- 
vincia ; 

é) A acção tutelar sobre as corporações administrativas, 
consistindo no direito suspensivo nas resoluções de que 
tratam os n.®* 2.®, 3.®, 4.** e õ.® do artigo 73.®, e na appro- 
vação superior das referidas no artigo 74.**; 
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/) A execuçSo do orçainento provincial; 

g) Â direcção da politiea indigena ; 

h) Á acçSo Bobre as companhias soberanas nos termos 
da legislação em vigor. 

Art. 11.** Os agentes do poder executivo sfto os chefes 
de serviço. 

Art. 12.** Os chefes de serviço sâ© pela ordem de pre- 
cedência : 

a) O secretario geral; 

h) O chefe de estado maior; 

c) O director de fazenda provincial; 

d) O director das obras publicas; 

é) O chefe dos serviços de marinha; 

/) O chefe do serviço de saúde; 

g) O director do circulo aduaneiro. 

Art. 13.® Os chefes de serviço despacham directamente 
com o governador geral, e, por determinação d^elle, expe- 
dem para os governadores de districto as ordens e instruc- 
ç5es necessárias para a execução dos respectivos serviços. 

Art. 14.^ O governador geral deverá sempre reunir sob 
a sua presidência todos os chefes de serviço provincíaes 
e o procurador da Coroa e Fazenda para os fins seguintes : 

1.® Consulta sobre medidas de expediente relacionadas 
com mais de um chefe de serviço. 

2.® Consulta sobre concessões -de terrenos mineiros e 
outros ; 

3.® Estudo dos projectos de lei e regtdamentos a sub- 
metter ao Conselho do Governo ; 

4.** Estudo do orçamento provincial a submetter ao 
mesmo conselho; 

5.® Consulta so^bre a transferencia de qualquer verba 
orçamental de capitulo para capitulo. 

§ único. Fora dos casos especificados neste artigo, po- 
derá também o governador ouvir os chefes (Je serviços 
provinciaes em reunião, sobre os negócios da provincia 
quando o julgar conveniente. 

CAPITULO V 

Do secretario geral 

Art. 15.** Ao secretario geral incumbe: 
1.° A centralização sobre a administração civil e poli- 
tica da provincia. 

2.® A direcção dos negócios indigeims comprehcndendo : 
a) O trabalho e o imposto indigena ; 
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b) A politica e successâo entre os régulos; 

c) Á emigraçlLo e immigraçâo de indígenas. 

§ único. A contabilidade e fiscalização do imposto in- 
digena está a cargo da direcçSo de fazenda provincial. 

3.^ A instrucção publica. 

4.^ A beneficência e assistência publica. 

5.® A direcção dos negócios relativos á agricultura, 
commercio e industria. 

6.** O serviço de estatística geral da província. 

7.^ A superintendência e inspecção sobre a Imprensa 
Nacional. 

a) O registo das nomeaçSes, promoções, licenças^ trans- 
ferencias, exonerações e aposentações de todo' o pessoal 
civil em serviço na província. 

h) O registo de recompensas, penas disciplinares, e in- 
formações do pessoal dependente da secretaria geral. 

9.° A centralização de todo o serviço de correspondên- 
cia comprehendendo : 

a) A recepção e distribuição da que dimanar do Minis- 
tério da Marinha e Ultramar; 

b) A remessa de todos os documentos e processos en- 
viados pela província á mesma Secretaria de Estado ; 

c) A preparação e organização dos relatórios a remetter 
pelo governador geral. 

10.® A correspondência com as autoridades judiciaes e 
ecclesiasticas da província. 

11.® A correspondência com os cônsules nacionaes e es- 
trangeiros e com os governos das províncias ultramarinas 
e das colónias estrangeiras. 

12.® Cumprir todas as mais obrigações e deveres que 
lhe sejam commettidos nas leis e regulamentos especíaes. 

Art. 16.® O secretario geral effectivo é sempre quem 
substitue o governador geral em caso de falta, ausência 
da província, ou em visita na mesma, ou no caso de im- 
possibilidade por doença, expedindo em nome d^elle as 
determinações e ordens. 

§ único. As faculdades do secretario geral efFectivo 
governando na ausência ou impedimento do governador 
geral são restrictas aos casos Decorrentes. 

CAPITULO VI 
Do chefe do estado maior 

Art. 17.® Ao chefe do estado maior competem todas as 
attribuíções e deveres que lhe estejam designados na or- 
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ganizaçSo militar da província e em quaesquer outras leis 
e regulamentos especiaes. 

CAPITULO VII 

m 

Do director da fazenda provincial 

Art. 18.® Ao director da fazenda provincial compete 
sob as immediatas ordens do governador geral : 

1.® A fiscalização sobre a cobrança e liquidação das 
contribuições e impostos directos e indirectos em toda a 
provincia. » 

2.® A fiscalização sobre o pagamento de todas as des- 
pesas publicas. 

3.® A centralização de toda a contabilidade publica da 
provincia e a organização da contabilidade geral a remet- 
ter para o Ministério da Marinha e Ultramar. 

4.® A elaboração por si, ou pelos seus delegados, de 
todos os contratos em que o Estado seja o outorgante, in- 
tervindo nelles o procurador da Coroa e Fazenda ou os 
seus delegados como fiscaes da lei. 

5.® A administração e tombo de todos os bens perten- 
centes á Fazenda Publica. 

6.® O estudo e propostas de todas as modificações ou 
reformas a iutroduzir no regime tributário em vigor, al- 
terações de taxas, incidência de impostos, sua suppressão 
ou criação. 

7.® O estudo e informação acerca de todas as questões 
do systema monetário, circulação fiduciária, regime ban- 
cário e exportação da moeda. 

8.® A preparação do projecto de orçamento a apresen- 
tar em Conselho do Governo e a elaboração do que tiver 
que ser enviado ao Ministério da Marinha e Ultramar, de- 
pois' de votado no mesmo conselho e approvado pelo go- 
vernador. 

9.® Cumprir todas as mais obrigações e deveres que 
lhes sejam commettidos nas leis e regulamentos especiaes. 

CAPITULO VIII 
Do director das obras publicas 

Art. 19.® Compete ao director das obras publicas : 
1.® O estudo e direcção do plano geral das obras e me- 
lhoramentos materiaes necessários ou convenientes para o 
desenvolvimento económico da provincia. 
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2.^ A direcção superior sobre todos os serviços hydrau- 
licos, de caminhos de ferro, minas, correios e telegraphos. 

3.^ Cumprir todas as mais obrigações e deveres que lhe 
sejam commettidos nas leis e regulamentos especiaes. 

CAPITULO IX 
Do chefe dos serviço» de marinha 

Art. 20.® Compete ao chefe de serviço de marinha : 
1.® Todas as attribuiç5es e deveres que lhe estejam de- 
signadoa na organizaç&o dos serviços marítimos da pro- 
víncia e em quaesquer outras leis e regulamentos espa- 
ciaes. 

2.® A superintendência sobre os serviços de farolagem^ 
baliaagem, hydrographia e meteorologia. 

CAPITULO X 

Do ehefe do serviço de saode 

Art. 21.** Compete ao chefe do serviço de saúde: 

1.° A direcção do serviço de saúde da província, sem 
prejuízo da subordinação ao quartel general, em tudo que 
disser respeito á disciplina e hierarchia militar e aos ser- 
viços de saúde exclusivamente militares. 

2.° A proposta de todas as medidas concernentes á 
saúde e hygíene publica com as restricções do numero an- 
terior. 

3.® Cumprir todas as demais obrigações e deveres que 
lhe sejam commettidos nas leis e regulamentos especiaes. 

CAPITULO XI 
Do director do circulo aduaneiro 

Art. 22. ° Compete ao director do circulo aduaneiro : 

1.® A superintendência e fiscalização de todos os actos 
de importação, exportação, reexportação, baldeação, tran- 
sito, transferencia e circulação de mercadorias. 

2.® A superintendência por meio dos chefes de reparti- 
ção e chefes das alfandegas sobre todos os serviços : fis- 
cal, administrativo e technico de todo o circulo. 

3.® A elaboração e proposta de todas as modificações 
ou alterações ás pautas ou ao regime aduaneiro do cir- 
culo. 

4.'* A elaboração e proposta de todos os projectos e 
medidas tendentes a facilitar e melhorar o commercio da 
província e as suas relações. 



5."* Cumprir todas as mais obrigações e deveres que lhe 
sejam commettidas nas leis e regulamentos especiaes. 

CAPITULO XII 
Do poder. legislatiYO 

Art. 23.® O poder legislativo é exercido pelo governa- 
dor geral em Conselho do Governo. 

§ único. £ste poder é limitado, nlo sendo permittido ao 
governador geral : 

1.® Fazer e assinar tratados com potencias ou colonias^ 
estrangeiras, declarar-lhes a' guerra ou concluir a paz. 

2.® Contrahir empréstimos. 

3." Fazer concessões que envolvam direitos de soberania. 

4.** Approvar o estabelecimento de companhias ou so- 
ciedades com direitos exclusivos de qualquer natureza, 
com subsidio do Estado ou com garantias de juro. 

5.** Prover benefícios ecclesiasticos. 

6.® Conceder beneplácitos e quaesquer decretos de con- 
cílios, letras apostólicas ou consultas ecelesiasticas. 

7.® Alterar o regime monetário. 

8.® Consignar rendimentos especiaes a encargos certos. 

9.® Alterar a organização do poder judicial. 

10.® Estatuir contra os direitos civis e políticos do ci- 
dadão. 

Art. 24.® O expediente relativo á publicação de todoa 
os diplomas provinciaes pertencerá á secretaria geral ou 
ao quartel general, conforme se trate de assumptos civis 
ou militares. 

CAPITULO XIII 

Do Conselho do Governo 

Art. 2õ.® O conselho é presidido pelo governador geral 
secretariado pelo secretario geral e pelo chefe do estado 
maior e compõe-se : 

1.® Do juiz presidente da Relação. 

§ único. Caso a sede da Relação não coincida com a 
sede do governo, fará parte do conselho o juiz de direita 
mais antigo da comarca da sede do governo, tomando lo- 
gar em seguida ao procurador da Coroa e Fazenda. 

2.® Do procurador da coroa e fazenda. 

3.® Do director da fazenda provincial. 

4.® Do director das obras publicas. 

õ.® Do chefe dos serviços de marinha. 

6.® Do chefe do serviço de saúde. 
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7.^ Do director do circulo aduaneiro. 

8.^ Do presidente da camará municipal. 

9.^ Do presidente da associação commercial. 

10.® De cinco membros não funccionarios escolhidos en- 
tre os commerciantes, agricultores e industriaes residindo 
na sede do governo, que sejam maiores contribuintes das 
contribuições geraes do Estado, sendo pelo menos um de 
cada uma d' essas classes. 

§ 1.® Estes membros são de nomeação regia sob pro- 
posta do governador geral; o seu período de serviço é de 
um anno. 

§ 2.® Antes doeste prazo só podem ser demittidos pelo 
Governo da metrópole sob proposta fundamentada do go- 
vernador geral. 

§ 3.° Os membros do Conselho do Governo podem ser 
reconduzidos. 

§ 4.® O conselho só poderá funccionar com dois terços 
pelo menos do numero dos seus membros. 

Art. 26.® Ao conselho do governo compete: 

1.® O voto de diplomas e regulamentos destinados á 
provincia. 

2.® O voto do orçamento provincial. 

3.® O voto do imposto indigena e da capitação ou tribu- 
tação dos asiáticos. 

4.® O voto das obras publicas da provincia, e em geral 
de quaesquer trabalhos ou obras que se destinem a melho- 
rar os portos, as communicações, a hygiene e a saúde. 

§ único. As obras que não puderem ser construidas den- 
tro dos recursos do orçamento local serão submettidas á 
approvaçâo do Governo da metrópole. 

5.® O voto das alterações ao regime tributário, ao re- 
gime pautal e ao regime aduaneiro da provincia. 

Art. 27.° As deliberações do Conselho do Governo são 
executórias por maioria absoluta de votos. 

Art. 28." Quando por qualquer circunstancia o gover- 
nador geral entenda não dever conformar-se com o voto 
da maioria, pode sobrestar na decisão do conselho, sub- 
mettendo o caso ao Governo da metrópole. 

CAPITULO XIV 
Do orçamento provincial 

Art. 29.° Aos governadores do districto pertence orga- 
nizar com 08 seus chefes de serviço o orçamento das re- 
ceitas e despesas dos respectivos districtos. 
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Art. 30.® A direcção da fazenda provincial pertence a 
preparação do projecto do orçamento a ser presente ao 
Conselho do Governo e a sua organização definitiva depois 
de votado. 

Art. 31.® O orçamento gerai da província compre- 
hende : 

a) O orçamento privativo da província; 

b) Os or<jamento8 dos districtos. 

Art. 32.® Os districtos concorrem para o orçamento pri- 
vativo da província com uma quota das suas receitas na 
proporção lixada em Conselho do Governo. 

Art. 33.® As despesas dividem-se em ordinárias, ex- 
traordinárias e eventuaes. • 

a) Despesas ordinárias 8?ío as de caracter permanente ; 

b) Despesas extraordinárias são as determinadas no or- 
çamento com caracter extraordinário ou transitório; 

c) Despesas eventuaes sâo as provenientes de alterações 
das condições norraaes da vida da província que necessi- 
tem medidas especiaes e immediatas. 

Art. 34.® O orrameuto geral da província é dividido em 
titules, incluindo o primeiro título o orçamento privativo 
da província, e cada um dos outros o orçamento de cada 
um dos districtos. 

Art. 35.® Os orçamentos districtaes devem dar entrada 
na direcção de fazenda até 31 de janeiro. 

Art. 36.® O orçamento geral da província deverá ser 
votado pelo Conselho do Governo durante a primeira quin- 
zena de março. 

Art. 37.® O orçamento geral da província considera-se 
em vigor no principio de cada anno económico, tal como 
foi votado pelo conselho do governo, se até 31 de maio 
não houver qualquer determinação do Governo da metró- 
pole. 

Art. 38.® O governador geral ó o ordenador do orça- 
mento privativo da província e os governadores dos dis- 
trictos são os ordenadores dos títulos correspondentes aos 
seus districtos. 

Art. 39.® O ordenamento das despesas limíta-se ás ver- 
bas exaradas ^no orçamento. 

Art. 40." E permittida ao governador geral a transfe- 
rencia de fundos de um para outro capitulo dentro do 
mesmo título. 

Art. 41.® E permittida aos governadores do dístricto 
a transferencia de fundos de uma para outra verba dentro 
da mesma secção. 
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Ari. 42.^ Qaando circunstancias extraordinárias torna- 
rem necessários créditos supplementares a sua abertura 
só pode ser decidida em Conselho do Governo. 

§ uqíco. Nos pedidos de créditos supplementares serSo 
destrinçadas as verbas pedidas para cada capitulo por ar- 
tigos e secções. 

Art. 43.® O governador geral remetterá na primeira 
opportunidade para o Governo da metrópole a copia da 
acta do conselho em que se approve o credito supplemen- 
tar, com o diploma da approvação e relatório justifica ti vo, 
pertencendo ao Ministro approvar o credito ou revogá-lo. 

^ CAPITULO XV 

Do conselho de provinda 

Art. 44.® Na sede do governo da província funcciona 
um tribunal denominado Conselho de Provincia com a or- 
ganização, constituição, competência e attribuiçòes esta- 
belecidas no artigos seguintes. 

Art. 45.® Compõem o conselho: 

1.® O governador geral, presidente. 

2.® O secretario geral. 

3.® Um vogal sorteado de entre os advogados, bacha- 
réis formados em direito, em sessão ou audiência do Tri- 
bunal Judicial Superior que funccionar na sede do governo 
da provincia. 

4.® Um vogal eleito pela Associação Commercial de 
Lourenço Marques. 

5.® Dois vogaes sorteados em sessão publica do Conse- 
lho do Governo de entre os 40 maiores contribuintes das 
contribuições geraes do Estado. 

§ 1.® Para cada um dos vogaes sorteados ou eleitos nos 
termos indicados será também sorteado ou eleito um sup- 
plente pela mesma forma. 

§ 2.® Não podem entrar nas pautas ou listas para o sor- 
teio ou eleição nomes de indivíduos que não sejam de na- 
cionalidade portuguesa e que não residam na sede do go- 
verno da provincia. 

§ 3.® Os vogaes do conselho tomam posse no dia 2 de 
janeiro e exercem as suas funcções até igual dia do anno 
seguinte, não podendo servir em dois periodos consecu- 
tivos. 

Art. 46.® O procurador da Coroa e Fazenda é o repre- 
sentante do Ministério Publico junto do conselho de pro- 
vincia. 
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Art. 47.** Compete ao conselho: 

1/ Julgar em ultima inatancia todas as questSes de que 
os conâelbos de districto como tribunaes do contencioso 
administrativo conheçam em primeira instancia. 

2.® Julgar em primeira instancia as reclamações contra 
as deliberações dos conselhos de districto por incompe- 
tência, violação de leis ou regulamentos, ou offensa de di- 
reitos, que nâo estejam comprehendidas no numero ante- 
rior, ou que nâo sejam de natureza exclusivamente tu- 
telar. 

§ único. Exceptuam-se sempre os casos em que por lei 
haja recurso para outro tribunal ou para o Governo da 
metrópole ou da provincia, e as questões sobre títulos de 
propriedade ou posse, ou quaesquer outras relativas ao 
exercicio de direitos civis. 

Art. 48.^ Compete também ao conselho julgar em ul- 
tima instancia: 

1 .® A contas dos exactores de fazenda da provincia ex- 
cepto as do thesoureiro geral, que se limitará a ajustar 
para serem presentes ao tribunal competente na metrópole. 

2.** As contas de quaesquer responsáveis por material 
pertencente aos estabelecimentos, depósitos e repartições 
da província. 

3.° As contas de gerência de todos os corpos adminis- 
trativos, irmandades, confrarias, associações e estabeleci- 
mentos pios ou de beneficência. 

Art. 49.° Compete finalmente ao conselho julgar em 
primeira instancia todos os recursos em matéria de impos- 
tos directos, de lei do sêllo, decima de juros, e de outros 
que não sejam aduaneiros. 

Art. 50.° Nos casos do artigo antecedente não tomará 
parte no conselho o governador geral e presidirá o secre- 
tario geral. 

Art. õl.° Os processos submettidos ao conselho serão 
considerados em três secções diversas : secção do conten- 
cioso administrativo, secção de contas e secção de con- 
tencioso fiscal, correspondendo cada uma d'estas a cada 
um dos artigos 47.°, 48.° e 49.° do presente capitulo. 

§ nnico. O conselho tratará em separado dos assumptos 
relativos a cada uma d'essas secções, tendo para isso ses- 
sões alternadas. 

Art. 52° O conselho terá um secretario privativo sem 
voto com attribuições idênticas ás dos escrivães dos tribu- 
naes judiciaes, não podendo accumular esse cargo com ou- 
tras funcções. 
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§ único. Se as exigências do serviço o justifícarem po- 
derá ser-lhe dado um ajudante. 

Art. 53.® Um regimento especial regulará a ordem de 
serviço e a forma de processo do conselho de provinda. 

CAPITULO XVI 
Do procurador da Coroa e Fazenda 

Art. 54.** O procurador da Coroa e Fazenda é o consul- 
tor nato do governo da província, cumprindo-lhe nesta qua- 
lidade emittir parecer fundamentado sobre a interpretação 
e applicaçílo das leis sempre que o governador geral lh'o 
requisite directamente por despacho seu lançado nos re- 
querimentos, documentos ou papeis sobre que versar a 
consulta ou por meio de notas expedidas pela secretaria 
gera^ ou pelo quartel general conforme se tratar de as- 
sumptos civis ou militares. 

§ único. Nenhuma outra autoridade, repartição ou cor- 
poração poderá dirigi r-se -lhe para esse fim, exceptuando-se 
as entidades a quem o regimento de justiça o permitta. 

CAPITULO XVII 
Dos governadores de districfx) 

Art. 55.^ Em cada districto ha um governador de no- 
meação regia, a qual deverá recair em official militar com 
o curso da respectiva arma ou serviço com a graduação 
do capitão pelo menos, e que tenha servido na província 
durante o prazo mínimo de dois annos em qualquer com- 
missão civil ou militar, 

§ 1.® O governador do districto presta juramento nas 
mãos do governador geral e tem as honras, competência e 
attribuiçoes de general de brigada exercendo commando. 

§ 2.^ Na sua falta ou impedimento, e emquanto não hou- 
ver novo governador de nomeação regia ou do governo 
geral da provincia, faz as suas vezes o official de primeira 
linha mais graduado que estiver na sede do districto. 

§ 3.^ Quando porem se trate apenas de ausência tem- 
porária, da mesma sede, mas não do districto por motivo 
de serviço, ficará o secretario do districto encarregado dos 
negócios civis de simples expediente, e o chefe da secre- 
taria militar dos negócios militares nas mesmas condi- 
ções. 
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CAPITULO xviir 
Das attribniçOes dos governadores de districto 

Art. 56.° Os governadores de districto são, os delega- 
dos do governador geral, exercendo como taes o poder 
executivo nas arcas dos seus respectivos districtos. 

Art. Õ7.® Compete-lhes especialmente: 

a) A acção directora e reguladora em todos os ramos 
de serviço publico, salvo o religioso e o judicial. 

§ único. Esta acção comprehende a superintendência 
nos diversos serviços districtaes e a fiscalização dos actos 
dos funccionarios não exceptuados por lei, com a compe- 
tência disciplinar correspondente. 

b) A elaboração do orçamento do seu districto, ouvidos 
os chefes de serviço. 

Art. 58.*^ Quando se der alguma vaga ou impedimento 
de emprego publico cujo provimento seja da competência 
do governo da provincia ou do da metrópole, poderá o go- 
vernador do districto nomear pessoa idónea que desempe- 
nhe esse cargo, devendo na primeira opportunidade comi- 
municar a nomeação ao Governo Geral que, se assim o 
julgar conveniente, a sanccionará sendo da sua alçada, ou 
não o sendo, solicitará approvação do Governo da metró- 
pole. 

§ 1.® Obtida a approvação do governo da provincia ou 
do da metrópole, conforme os casos, contar- se-ha o tempo 
de serviço do nomeado para os effeitos legaes desde a data 
em que tomou posse. 

§ 2.^ São da competência do governador do districto 
as nomeações dos secretários das circumscripçÕes criadas 
por diplomas dos commissarios régios doesta provincia, e 
outras que especialmente lhe forem commêttidas por di- 
ploma legal. 

Art. 59.*^ Os governadores de districto são os comman- 
dantes das forças militares dos seus districtos e são os 
chefes da administração civil, como governadores civis na 
área do seu districto. 

CAPITULO XIX 
Dos chefes de serviço districtaes 

Art. 60.® Cada governador de districto terá para o 
coadjuvar diversos chefes de serviço, que centralizarão no 
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districto a direcção de cada um d^elles sob as suas imme- 
diatas ordens. 

Ârt. 6l.° Os chefes de serviço districtaes serSo pela sua 
precedência : 

1.® O secretario do districto; 

2." O chefe da secretaria militar; 

3.® O capitão dos portos ; 

4.® O delegado de saúde; 

5.® O escrivão de fazenda; 

6.^ Q chefe da secção das obras publicas; 

7.® O director da alfandega, havendo-o; 

8.° O director dos correios e telegraphos. 

§ único. No districto de Lourenço Marques são consi- 
derados chefes de serviço districtaes em seguida ao capi- 
tão dos portos: 

a) O director dos caminhos de ferro de Lourenço Mar- 
ques ao Transvaal e á Swazilandia. 

b) O engeneiro director das obras do porto. 

Art. 62.® Os chefes de serviço districtaes terão em ge- 
ral as attribuições próprias dos respectivos cargos, con- 
forme as leis em vigor. 

Art. 63.® Os chefes de serviço despacham directamente 
com o governador do districto. 

Art. 64.® O delegado do procurador da Coroa e Fa- 
zenda na sede do districto será o consultor do governo do 
districto, que poderá directamente ouvi-lo sobre a inter- 
pretação das leis e sua applicação. 

CAPITULO XX 
Do conselho de districto 

Art. 65.® O conselho de districto é presidido pelo go- 
vernador do districto e comp5e-se: 

1.® Do secretario do governo do districto, secretario do 
conselho ; 

2.® De três vogaes nomeados pelo governador geral sob 
proposta do governador do districto, devendo também 
fazer-se a nomeação de três supplentes pela mesma 
forma. 

§ 1.® Estes vogaes não podem ser escolhidos de entre 
indivíduos que sejam funccionarios públicos, ou que nSo 
residam na sede do districto. 

§ 2.® E permittida a recondução dos vogaes do conse- 
lho de districto. 

Art. 66.® O delegado ou o sub-delegado do procurador 
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da Coroa e Fazenda janto do Tribunal Judicial na sede 
do districto exercerá as funcçôea do Ministério Publico 
junto do conselho. 

Árt. 67.® Compete ao conselho de districto como corpo- 
ração tutelar da administração municipal: 

1.® Conceder ou negar approvaçâo a todos os actos das 
camarás ou commissdes municipaes que d'ella careçam para 
se tornarem executórios, incluindo os relativos a orçamen- 
tos, qualquer que seja a importância das receitas que com- 
prebendam ; 

2.® Kecommendar á iniciativa das mesmas corporações 
os melhoramentos do respectivo concelho, dando-lhes to- 
das as indicações e instrucções necessárias ao bom desem- 
penho dos serviços dependentes da confirmação tutelar; 

3.® Á approvaçSo dos orçamentos das irmandades, con- 
frarias, ' associações, institutos e estabelecimentos de pie- 
dade e beneficência. 

Árt. 68.® Compete ao conselho como promotor e auxi- 
liar da execuçio dos serviços de interesse geral do dis- 
tricto: 

1.® O regulamento da fruição dos bens, pastos, aguas e 
frutos do logradouro commum dos povos pertencentes a 
mais de uma circumscripç&o ou a mais de um concelho ou- 
vidas as respectivas camarás ou commíssões municipaes, 
e a faculdade de estabelecer penas para as transgressões 
dentro dos limites do artigo 486.® do Código Penal ; 

2.® Os regulamentos de policia próprios de posturas 
municipaes qae devam ser uniformes em todo o districto, 
sem prejuízo dos regulamentos proviociaes approvados 
pelo governador geral em conselho do governo; 

3.® Dar parecer sobre todos os assumptos em que for 
consultado peio governador do districto; 

4.® Cumprir quaesquer outras obrigações que, para os 
fins expostos no corpo doeste artigo, lhe sejam commetti- 
das em leis ou regulamentos especiaes. 

Art. 69.® Compete ao conselho, como Tribunal ido Con- 
tencioso Administrativo, julgar em primeira instancia : 

1.® As reclamações contra os actos das camarás ou com- 
missôes munícipes por incompetência, TiolaçSo de leis ou 
regulamentos e offensa de direitos; 

2.® As reclamações contra os actos dos administradores 
do concelho por incompetência, excesso de poder, viola- 
ção de lei ou regulamentos e offensa de direitos, sem pre- 
juízo da responsabilidade criminal em que possam incor- 
rer e da competência do governador do districto para a 
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emenda dos actos arguidos quando elles não sejam decla* 
ratorios de direitos ou não tenham servido de base a al- 
guma decisão dos tribunaes; 

3.^ Os processos sobre ineligibiiidade absoluta dos elei- 
tos para as camarás municipaes; sobre a exclusão das 
funcçdes dos mesmos corpos, perdas de togares de vogaes 
pelas causas de incompetência designadas no Código Admi- 
nistrativo de 1896; e reclamações sobre a legitimidade das 
faltas e impedimentos dos seus vogaes ; 

4.^ A verificação das faltas de eleição das camarás mu- 
nicipaes e procedimento d^ellas nos termos do mesmo Có- 
digo Administrativo; 

5.^ As escusas dos eleitos para os corpos administrati- 
vos; 

6.^ As reclamações relativas á eleição das irmandades, 
confrarias e outras associações de piedade e beneficência, 
á admissão e exclusão dos irmãos ou associados, aos actos 
das respectivas mesas, direcções ou assembleias geraes 
que envolvam violação de lei ou regulamento da adminis- 
tração publica, dos seus compromissos ou estatutos, ou 
ofibnsa de direitos; 

7.® As reclamações dos sócios dos monte-pios e associa- 
ções de soccorros mútuos contra os actos das respectivas 
direcções, mesas ou assembleias geraes por denegação de 
soccorros, subsidies ou pensões autorizadas pelos estatu- 
tos, por oflfensa de direitos, violação de lei ou regulamen- 
tos, disposições dos mesmos estatutos ; as reclamações re- 
lativas á eleição das mesas, direcções ou conselhos fiscaes, 
á admissão e exclusão de sócios, ás contas finaes de liqui- 
dação e dissolução por falta de numero legal de sócios na 
conformidade da legislação especial; 

8.^ As questões sobre o sentido das clausulas dos con- 
tratos entre a administração do município e os emprehende- 
dores ou arrematantes de rendas, obras ou fornecimentos ; 

9.® As reclamações ou recursos sobre lançamento, re- 
partição e cobrança dos impostos municipaes; 

10.® Quaesquer outras questões ou negócios de natu- 
reza contenciosa que lhe sejam commettidas por leis espe- 
ciaes ou pelo Código Administrativo em vigor. 

CAPITULO XXI 
Das instituições municipaes 

Art. 70.® As povoações onde existirem pelo menos 2:000 
cidadãos, portugueses da raça branca, serão regidas por 
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uma camará municipal nos termos do Código Administra- 
tivo de 1896, composta de 7 vereadores. 

Art. 71.® Todas as outras localidades onde haja pelo 
menos cem contribuintes de estatuto europeu serão admi- 
nistradas por uma commissâo municipal composta de um 
presidente e um, dois ou quatro vogaeô, conforme a po- 
pulação local. 

§ 1.® É da competência do governador geral em con- 
selho de governo, a criaçSio de commissões raunicipaes. 

§ 2.® O presidente e os vogaes das commissões munici- 
paes serão de nomeação do governador geral sob proposta 
do governador do districto. 

§ 3.® O seu tempo de serviço é de dois annos. 

Art. 72.* Ás camarás ou commiss3es municipaes in- 
cumbirão todas as attribuiç3es que o Código Administra- 
tivo de 1896 confere ás corporações municipaes da metró- 
pole, salvas as restricçSes estabelecidas nos artigos seguin- 
tes ou as que de futuro forem introduzidas no referido 
código para a sua applicação regular a província. 

Art. 73.® Não são executórias sem a approvação do 
conselho do districto as seguintes deliberações munici- 
paes : 

1.® Sobre orçamentos; 

2.® Sobre organização ou dotação de serviços e fixação 
das respectivas despesas ; 

3.® Sobre a criação de empregos e aumento de vota- 
ção dos legalmente criados ; 

4.® Sobre a acquisição ou alienação de bens immobilia- 
rios, titules, acções municipaes, e em geral quaesquer pa- 
peis de credito, e sobre transacções, confissão ou desis- 
tência de pleitos; 

5.® Sobre regulamentos e posturas de execução perma- 
nente ; 

6.® Sobre contratos de execução de obras ou serviços, 
de fornecimentos e de arrendamentos que devam durar 
por mais de dois annos. 

§ 1.® As deliberações das camarás ou commissões mu- 
nicipaes sobre os objectos designados nos números doeste 
artigo devem ser entregues em forma legal na secretaria 
do districto dentro do prazo dè oito dias a contar da data 
da sessão em que foram tomadas. 

§ 2.® Se no prazo de trinta dias a contar da entrega o 
conselho de districto não tiver deliberado sobre ellas ficam 
desde logo executórias, salvo o direito suspensivo do go- 
vernador geral. 
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Art. 74.^ Não sHo executórias sem a approvação do go- 
vernador geral por meio de diploma publicado no BoUtim 
Ojfficial as seguintes deliberações municipaes: 

1.® Sobre empréstimos; 

2.^ Sobre percentagens, taxas ou quaesquer impostos; 

3.*^ Sobre contratos concedendo com previa hasta pu- 
blica o exclusivo de illuniinaçâo ou de abastecimento de 
aguas para beneficio de qualquer povoação do municipio 
quando não importem limitação ou restricção do direito 
de propriedade particular ou do Estado, sendo ouvida a 
Procuradoria da Coroa e Fazenda e publicando-se no Bo- 
letim o teor dos referidos contratos; 

4." Sobre concessão do exclusivo de systema de viação 
ou outros a companhias ou particulares. 

§ único. Os contratos de que trata o n.^ 3.®, quando im- 
portem restricção ou limitação do direito de propriedade, 
dependem do voto affirmativo do Conselho do Governo e 
serão approvados em diploma especial. 

Art. 75.® O direito suspensivo do governador geral so- 
bre as deliberações municipaes sujeitas a tutela pode re- 
cair sobre as deliberações de que tratam os n.*** 2.", 3.*^, 
4.® e 5.® do artigo 73.°, e para isso o governador do dis- 
tricto enviará á secretaria geral a copia d^essas delibera- 
ções e da resolução sobre ellas tomada pelo conselho de 
districto no prazo de oito dias a contar da data d'e8ta. 

§ único. Findo o prazo de quarenta dias depois da re- 
messa se o governador geral não tiver usado de direito 
suspensivo, ou declarado que o não usa, julga-se defini- 
tiva a resolução. 

CAPITULO XXII 
Das circuinscripções territoriaes 

Art. 76.® Nas sedes do governo do districto e em geral 
onde existirem municipalidades perfeitas haverá um admi- 
nistrador do concelho com as faculdades e attribuiçSes 
prescritas no Código Administrativo de 1896. 

Art. 77.® Cada circumscripção territorial ó dirigida por 
um administrador a quem compete especialmente: 

1.® A direcção da politica indigena; 

2.® O exercício de funcçoes judiciaes, tudo segundo o 
disposto no código do indigenato, ou no regimento de jus- 
tiça em vigor; 

3.® A administração civil nos termos do Código Admi 
nistrativo ; 
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4.^ A manutençáo da ordem e policia do território; 

5.^ O censo da população; 

6.*^ A fiscalização da cobrança do imposto indígena de 
palhota ou de capitação ; 

7.*^ A vigilância sobre a execução de todos os regula- 
mentos administrativos ; 

8. " \ vigilância sobre a saúde e hygione da circums- 
cripção ; 

9/ A elaboração dos orçamentos e propostas de regu- 
lamentos relativos á sua circumscripção. 

CAPITULO XXIII 
Disposições diTersas 

Art. 78.^ Em todos os conselhos, corpos ou tribunaes 
admini:itrativos, no caso do empate, o voto do presidente 
é de qualidade. 

Art. 79.'* Xa capital publicar-se-ha um Boletim OJicial, 
contendo as leis, decretos, regulamentos e outros quaes- 
quer diplomas régios ou provinciaes que hajam de ser exe- 
cutados na Província. Deverá também publicar os accor- 
dàos dos tribunaes judieiaes ou administrativos da provincia, 
as provisões ecclesiasticas e quaesquer noticias, estatísti- 
cas ou outras que sejam de interesse publico. 

Art. >fO.® Tudo quanto diga respeito a assumptos mili- 
tares será publicado na Ordem á força armada, sem pre- 
juizo da publicação no Boletim OJicial, dos diplomas le- 
gaes de interesse geral. 

Art. 81.® Considera-se em vigor na província o Código 
Administrativo vigente na metrópole, approvado por carta 
de lei de 4 de maio de 1896, na parte exequível, salvas 
as disposições da presente organização. 

§ único. Fica desde já autorizado o governador geral a 
introduzir em conselho de governo as alterações precisas 
e convenientes para a sua regular applicaçào na provín- 
cia, produzindo ellas todos os eflPeitos legaes logo que se- 
jam publicadas no Boletim OfficiaL 

Art. 82." O governador geral mandará estudar e codi- 
ficar todos os usos e costumes indígenas da província que, 
depois do voto do Conselho do Governo, constituirão a lei 
reguladora dos actos, contratos e demandas entre indíge- 
nas, desde que não offendara os direitos de soberania ou 
não repugnem aos princípios de humanidade. 

Art. 83.® Em qualquer caso omisso, e emquanto o go- 
vernador geral não providenciar em Conselho do Governo, 
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considerar-se-ha em pleno vigor na província a lei que so- 
bre o assumpto vigorar na metrópole no que for exequí- 
vel. 

Art. 84." Fica revogada a legislaçíto em contrario. 



111."'® e Ex.""^ Sr. — Em additamento ao meu ofRcio 
n.** 838/4034 da presente serie que acompanhou o plano 
da reorganização administrativa da província, permitta-me 
V. Ex.* que ainda, a propósito, faça algumas considera- 
ções sobre a necessidade indispensável de ampliar as at- 
tribuições dos governadores dos districto ou, mais pro- 
priamente, de restabelecer as que lhes foram conferidas 
pelo Código Administrativo de 1842. 

Bem sei eu que a administração tanto provincial como 
districtal depende hoje muito mais de tacto do que da 
applicação de medidas violentas, e não me anteciparia a 
tratar d'esta questão, se não considerasse a resolução d'ella 
um elemento capital para a boa marcha de todos os ser- 
viços públicos, para a harmonia que entre elles deve rei- 
nar no sentido de serem verdadeiramente productivos e 
também, muito principalmente, para a restauração da 
autoridade e do prestigio dos governadores de districto. 

Em annos atrasados o ponto a que me refiro não se 
apresentava com tanta importância, naturalmente pela ra- 
zão de não terem os serviços, hoje geraes, da fazenda, 
das obras publicas, das alfandegas e outros, grandes ne- 
cessidades nem desenvolvimento e também porque, sendo 
grande a diffieuldade das communicaçoes, o recurso para 
o governador se impunha nos casos urgentes, e a sua au- 
toridade exercia-se sem restricçâo da centralização poste- 
riormente operada nas direcções geraes dos serviços. Ago- 
ra, porem, com o grande progresso da província, todos 
esses serviços experimentaram incremento parallelo. Au- 
mentando o commercio, houve necessidade de criar maior 
numero de alfandegas, de fazer mais numeroso o pessoal, 
de o escolher mais cuidadosamente, de reformar o serviço 
technico por meio de disposições minuciosas e detidamente 
regulamentadas, o que trouxe em consequência um alar- 
gamento nas attribuiçoes do pessoal, a reforma da direc- 
ção superior com maiores poderes e mais completas attri- 
buiçoes e competência, estação intermediaria obrigada e 
única entre o governo geral e as repartições districtaes. 

O mesmo se deu com os correios. Cresceram as rela- 
ções da província com os países límitrophes, elles mesmo 
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em crescente desenvolvimento, multiplicaram-se os precei- 
tos internacionaes sobre o serviço postal, houve, portanto, 
que elaborar novos e mais completos regulamentos, opera- 
ção que etlectuada, naturalmente, pelo próprio director, 
produziu, como era de esperar, a centralização nelle de 
todas as attribuiçSes e competência, sem se attender, 
neste como em todos os outros eerviço^fe, ás suas relaçSes 
obrigadas com os governos districtaes. 

O mesmo se poderia dizer em relação ao serviço fazen- 
dario, que, com as suas multíplices e complicadas operações 
de escrituração e contabilidade, foi quasi isento da inge- 
rência da autoridade administrativa, tornou-se um campo 
fechado, uma sciencia díjfficU que, por excessivamente te- 
chnica, se suppoe ser inacessível ao commum dos mortaes. 
Não é intuito meu negar a necessidade e a vantagem da exis- 
tência d'essas direcções centraes, antes a supponho indis- 
pensável no estado de desenvolvimento sempre crescente 
de todos esses diversos serviços, hoje de funccionamento 
complicado, obrigados a preceitos muito numerosos, sujei- 
tos a uma legislação privativa que só pode ser bem co- 
nhecida e posta em pratica por quem, de ha muito tempo, 
doesse serviço tenha feito a sua especialidade. Evidente é, 
também, que á testa d^essas direcções devem ser colloca- 
dos funccionarios competentes com largas attribuições e 
competência disciplinar em relação ao serviço e ao pes- 
soal que dirigem, mas parallelamente é preciso também, 
dada a sub-divisão administrativa da província em dis- 
trictos, que a sub-divisão d^esses serviços geraes se cor- 
responda com a primeira, de forma a manter a dependên- 
cia e a subordinação que no alto da escala existe ou deve 
existir das direcções geraes para com o governador da 
província. Dir-se-ha talvez que não ó fácil encontrar a for- 
mula que realize esse desideratum^ mas não é essa razão 
bastante para deixar subsistir o problema sem solução, 
apenas resolvido em um ou outro caso particular por troca 
de telegrammas, por uma accomodação toda fictícia, e 
occasional. 

Parece-me que a questão se aclara se notarmos que, 
quantos aos serviços geraes dependentes directamente de 
uma direcção central, a sua execução em cada districto 
envolve uma parte interna, technica, profissional e outra 
externa, de tacto, de combinação, de harmonia ; o que po- 
deríamos chamar o exercício interno e externo doesse ser- 
viço. Diz o primeiro respeito ás operações orgânicas, pri- 
vativas, technicas, que teem de se realizar segundo os 
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preceitos minuciosos dos regulamentos especiaes, e em 
conformidade com as ordens e instrucçoes da Direcç&o 
Central, operações em que é naturalmente descabida, e 
mesmo perturbadora, a ingerência directa do governador 
do districto; envolve o segundo as relações obrigadas do 
serviço com todos os outros que a par d'elle se exercem 
no districto, as mulliplices modificações que terá de sofirer 
para que todos trabalhem de acordo, como rodas de uma 
mesma engrenagem, que é a administração geral do go- 
verno subalterno. 

No serviço de fazenda, por exemplo, sEo do exercicio 
interno a escrituração, a contabiliJade, as operações de 
thesouraria; compSe o externo o conhecimento da occa- 
siâo própria de cobrar uma contribuição atrasada, a van- . 
tagem, e mesmo necessidade, em certos casos de nâo le- 
var os direitos do íisco ao seu máximo de exigência, a 
opportunidade de pagar uma divida, a forma pratica de 
cobrar um imposto sem vexame, etc. 

Análogo desdobramento poderiamos fazer para os outros 
serviços : o aduaneiro por exemplo. Pode a delegaçEo adua- 
neira nâo ver inconveniente em permittir certa baldeação 
em circunstancias especiaes, desde que sejam cumpridas 
as prescrições regulamentares, mas é possivel que os ou- 
tros chefes dos serviços que a par do primeiro teem de se 
exercer por essa occasiUo encarem o caso de outra forma: 
pode haver razões de politica superior que a impeçam, 
razões que escapam inteiramente ao director da alfandega 
e que só podem ser apreciadas em globo por quem supe- 
riormente esteja encarregado da marcha geral dos negó- 
cios públicos. Por esta forma se impõe no alto da escala a 
superintendência e fiscalização do governador geral sobre 
todos os serviços ; um grau abaixo, a superintendência e 
fiscalização dos governadores districtaes sobre todas as 
delegações nesses serviços. 

E o que desde já venho solicitar se considere como in- 
dispensável modificação ao regime em vigor. 

Aquella superintendência afigura-se-me consignada na lei 
no n.*' lõ.° do artigo 224.^ do Código Administrativo de 
1842; se caiu em desuso, nao foi todavia taxativamente 
revogada. 

Os próprios regulamentos especiaes dos correios, da 
fazenda, das alfandegas, etc. inserem disposições d'e&8A 
natureza que dão aos governadores^ attribuiçÕes fiscaes 
mais ou menos extensas, mas alem de terem sido oblite- 
radas por uma exagerada concentração em Lourenço Mar- 
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quês, carecem da sancçâo disciplinar, sem a qual, por 
melhores que sejam os preceitos, nenhum valor teem. 

Este mesmo principio de pôr nas mãos do governador 
do districto, da mesma forma que, no alto da escala, nas 
do governador geral, as rédeas de todos os serviços públi- 
cos é geral a todas as boas organizações coloniaes. 

Por que razão é o governador do districto, a um tempo, 
governador civil e commandante militar superior, senão 
para assegurar a unidade de direcção e a boa harmonia 
entre os dois elementos administrativos? 

Permitta-me V. Ex.^ uma comparação que, por ser 
comezinha, não é por isso menos demonstrativa. Os varia- 
dos serviços do Estado em um districto constituem uma 
numerosa orchestra, cada um d'elles representado por um 
instrumento e pelo musico que o toca; é certamente ne- 
cessário que cada um conheça a fundo a sua parte e seja 
um bom executante, mas sem um maestro que os dirija, 
que os leve a compasso, que saiba casar os sons de to- 
dos, impossivel será obter a harmonia desejada e a exe- 
cução magistral do trecho. E como tomar a responsabili- 
dade da execução geral ao maestro, se não lho dermos 
competência para punir os que desafinam, não entram a 
tempo, ou alteram o compasso? Tocamos aqui a segunda 
parte do problema: a competência disciplinar. Sem esta 
as attribuiçÕes fiscaes sao letra morta, como o são tam- 
bém as obrigações impostas por qualquer regulamento 
quando desacompanhadas da sancçao penal correspon- 
dente. 

Quer isto dizer que^ dada essa competência, seja neces- 
sário usar d'ella larcjamente? Estou convencido de que 
não. O indispensável ó que tenha sido concedida, que o 
governador tenha o poder legal de a exercer. 

E sabido que na disciplina militar se recommenda ao 
superior evitar as occasiões de delinquir; prevenir as fal* 
tas antes que puni-las; mas, se é relativamente fácil pro- 
ceder assim, ó porque o inferior sabe que o superior pode 
castigá-lo. O verdadeiro poder da pena está mais na pos- 
sibilidade de ser applicada do que na sua applicação. E 
fácil prevenir £altas por parte de quem tem competência 
para as punir. A verdade ó (porque não havemos de o 
dizer?) que o prestigio e a autoridade dos governadores 
decaiu muito, talvez um pouco devido a um ou outro, mas 
muito principalmente a haverem sido despojados pouco a 
pouco de grande parte das suas attribuiçÕes. 

Não havia necessidade de o fazer, na minha opinião. 
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Proceder assim ó partir do principio de que o gover- 
nador c irresponsável ou que não tem alçada para exigir 
responsabilidades, o que nHo pode admittir-se. 

«Descentralização de grau em grau^ concentração de 
attribuiçoes e de responsabilidades em cada grau» é a 
formula a adoptar. E se na própria metrópole, pais velho, 
definitivamente organizado, sem alteraçSLo sensivel no es- 
tado social dos seus habitantes, sem modificação notável 
nas suas condições económicas, tantas vezes se faz sentir 
a separação de poderes, a necessidade de uma direcção 
unaj persistente e tenaz, como não ha de succeder o mes- 
mo, com mais graves manifestações e mais nefastos resul- 
tados, em terras de Africa, países novos em formação, so- 
ciedades mescladas, heterogéneas, instáveis, legares onde 
o imprevisto e o accidental surgem com frequência, onde 
as paix(!les frcmentam e se digladiam, onde é mester, 
acima de tudo, dirigir, tutelar, harmonizar? 

Eis porque tenho a honra de apresentar a V. Ex.% 
para a tomar em consideração, a seguinte proposta : 

Artigo 1.*^ Sem prejuízo nem restricção das attribui- 
cSes e competência que em relação aos diversos serviços 
e seu pessoal tenham sido conferidas aos directores ou 
chefes provinciaes d^esses serviços pelos regulamentos em 
vigor, é declarado vahdo e subsistente o direito que o 
n.** 15.** do artigo 224.® do Código Administrativo de 1842 
garante aos governadores de districto de superintenderem 
em todos os magistrados, funccionarios e corpos adminis- 
trativos do seu districto e em todos os objectos da com- 
petência d'elles. 

Art. 2.® Essa superintendência abrange a fiscalização 
dos actos dos funccionarios e da forma por que se desem- 
penham dos serviços a seu cargo, podendo o governador 
exigir dos chefes das repartições districtaes todas as in- 
formações de que necessitar, propor ao governador geral o 
que julgar conveniente para a melhor execução e desen- 
volvimento d^esses serviços, prover por disposições suas ás 
necessidades d^elles em casos omissos ou urgentes, e orde- 
nar syndicandias para apuramento de responsabilidades. 

§ único. Soffrem as disposições dos números anteriores 
as seguintes restricções: 

a) Os funccionarios judiciaes são independentes segundo 
a lei; 

h) Os do Ministério Publico estão sujeitos á doutrina da 
regia portaria de 8 de agosto de 1899 ; 
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c) Os funccionarios ecclesiasticos ao disposto no n.° 14.® 
do artigo 224.® do Código Administrativo. 

Deus guatde a V. Ex.* Governo Geral em Lourenço 
Marques, 21 de outubro de 1905. — 111.™® e Ex.™® Sr. 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Marinha 
e Ultramar. = O Governador Geral, João Coutinho. 
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